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RESUMO: Este artigo analisa experiências formativas de uma acadêmica 
fronteiriça em Educação Física, destacando saberes interculturais produzidos 
na região Brasil-Bolívia. Metodologicamente, ancora-se na pesquisa narrativa e 
nas abordagens biográficas, tomando as memórias da primeira autora como 
fonte histórica e categoria analítica. As fontes evidenciam tensões de alteridade, 
bullying por nacionalidade, mobilidade urbana transfronteiriça, práticas 
corporais e conflitos linguísticos associados ao portunhol na educação básica e 
no ensino superior. Conclui-se que a identidade pendular, sintetizada na 
expressão “fico aqui e fico lá”, constitui competência intercultural que tensiona 
convenções escolares, acadêmicas e linguísticas. 
PALAVRAS-CHAVE: Memória. Interculturalidade. Educação Física. 

 

“I STAY HERE AND I STAY THERE”: MEMORIES AND 

FORMATIVE EXPERIENCES OF AN UNDERGRADUATE STUDENT IN 

PHYSICAL EDUCATION ON THE BORDER BETWEEN BRAZIL AND 

BOLIVIA 

ABSTRACT: This article analyzes the formative experiences of a borderland 
undergraduate student in Physical Education, highlighting intercultural 
knowledge produced on the border between Brazil and Bolivia. Methodologically, 
it is grounded in narrative research and biographical approaches, taking the 
first author’s memories as a historical source and analytical category. The 
sources reveal tensions of otherness, nationality-based bullying, transborder 

urban mobility, body practices, and linguistic conflicts associated with Portuñol 
in basic and higher education. It concludes that pendular identity, synthesized 
in the expression “I stay here and I stay there,” constitutes an intercultural 
competence that challenges school, academic, and linguistic conventions. 
KEYWORDS: Memory. Interculturality. Physical Education. 
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“ME QUEDO AQUÍ Y ME QUEDO ALLÁ”: MEMORIAS Y 

EXPERIENCIAS FORMATIVAS DE UNA ESTUDIANTE 

UNIVERSITARIA DE EDUCACIÓN FÍSICA EN LA FRONTERA ENTRE 

BRASIL Y BOLIVIA 

RESUMEN: Este artículo analiza las experiencias formativas de una estudiante 
universitaria fronteriza de Educación Física, destacando saberes interculturales 
producidos en la frontera entre Brasil y Bolivia. Metodológicamente, se 
fundamenta en la investigación narrativa y en los enfoques biográficos, tomando 
las memorias de la primera autora como fuente histórica y categoría analítica. 
Las fuentes evidencian tensiones de alteridad, bullying por nacionalidad, 
movilidad urbana transfronteriza, prácticas corporales y conflictos lingüísticos 

asociados al portuñol en la educación básica y superior. Se concluye que la 
identidad pendular, sintetizada en la expresión “me quedo aquí y me quedo 
allá”, constituye una competencia intercultural que tensiona convenciones 
escolares, académicas y lingüísticas. 
PALABRAS CLAVE: Memoria. Interculturalidad. Educación Física. 

 

Introdução 

A fronteira entre Brasil e Bolívia, particularmente o eixo que 

articula Corumbá, Puerto Quijarro, Arroyo Concepción e Puerto Suárez, 

não pode ser compreendida apenas como uma linha jurídica de 

separação entre Estados nacionais. Embora a fronteira seja demarcada 

por controles documentais, postos de fiscalização, moedas, idiomas 

oficiais e diferentes regimes administrativos, ela também é vivida como 

espaço de circulação, trabalho, estudo, sociabilidade, consumo, 

parentesco e produção de identidades. Trata-se, portanto, de um 

território praticado no cotidiano por sujeitos que atravessam a linha 

internacional para estudar, trabalhar, cuidar de familiares, acessar 

serviços e produzir modos próprios de pertencimento (Certeau, 1994; 

Oliveira, 2015). 

No campo educacional, essa condição fronteiriça adquire especial 

relevância. A presença de estudantes que moram na Bolívia e estudam 

no Brasil, ou que pertencem simultaneamente a famílias, línguas e redes 

sociais dos dois países, desafia uma concepção escolar centrada na 

estabilidade territorial e na homogeneidade cultural. A escola e a 

universidade localizadas na fronteira recebem sujeitos transfronteiriços, 
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mas continuam organizadas por currículos, normas linguísticas e 

práticas pedagógicas que supõem um estudante abstrato, nacionalmente 

estabilizado e linguisticamente padronizado. Essa distância entre a vida 

concreta e a forma institucional pode produzir formas silenciosas de 

exclusão, preconceito, invisibilidade e sofrimento (Golin, 2017; Golin; 

Assumpção, 2017). 

A Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), por meio 

do Câmpus do Pantanal (CPAN), ocupa lugar estratégico nesse cenário. 

Por estar situada em Corumbá, a instituição não apenas atende 

estudantes brasileiros residentes no município, mas também acolhe 

trajetórias marcadas por deslocamentos pendulares, vínculos familiares 

bolivianos, experiências de portunhol, trabalho informal na linha 

internacional e múltiplas pertenças culturais. A formação docente em 

Educação Física, nesse contexto, não se limita à apropriação de 

conteúdos técnicos ou pedagógicos: ela se constitui no encontro entre 

corpo, linguagem, território, memória e cultura (Golin, 2017). 

Tendo em vista essas questões introdutórias, este artigo parte de 

uma inquietação central: como as memórias de uma estudante 

fronteiriça ajudam a compreender experiências formativas em Educação 

Física e saberes interculturais produzidos na fronteira?  Nessa direção, o 

objetivo deste artigo é analisar as experiências formativas de uma 

acadêmica que vive a condição pendular fronteiriça para se formar em 

Educação Física, destacando saberes interculturais produzidos na 

fronteira Brasil-Bolívia. 

A principal contribuição do texto está em tratar as narrativas da 

primeira autora não como ilustrações de uma teoria previamente 

definida, mas como fontes históricas de uma experiência fronteiriça. 

Nesse sentido, as falas autobiográficas são apresentadas em blocos 

identificados como fontes e, em seguida, analisadas por meio de 

referenciais sobre memória, narrativa, interculturalidade, hibridismo 

cultural, práticas cotidianas, formação docente e preconceito linguístico 
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(Benjamin, 1994; Josso, 2004; Passeggi, 2008; Canclini, 2008; Walsh, 

2010; Bagno, 1999; Nascimento, 2019). 

O artigo organiza-se em três movimentos. Primeiro, apresenta os 

fundamentos metodológicos da pesquisa narrativa e justifica o uso da 

memória como fonte histórica e dispositivo de análise. Em seguida, 

examina diferentes momentos da trajetória da primeira autora, desde as 

origens familiares e os episódios de bullying xenofóbico na educação 

básica até a mobilidade pendular, as práticas corporais, o ensino remoto 

na pandemia e a experiência universitária. Por fim, discute as 

implicações da identidade pendular para pensar a formação docente em 

Educação Física na fronteira Brasil-Bolívia. 

A narrativa como fonte histórica e dispositivo de pesquisa 

A opção metodológica deste estudo ancora-se na pesquisa 

narrativa, nas abordagens biográficas e nas narrativas de formação. Mais 

do que uma técnica de coleta de dados, a narrativa é compreendida como 

uma forma de produzir conhecimento sobre a experiência vivida. Ao 

narrar a própria trajetória, o sujeito não apenas recorda acontecimentos: 

ele seleciona, organiza, interpreta e atribui sentidos ao vivido, 

transformando fragmentos de memória em experiência comunicável 

(Benjamin, 1994; Josso, 2004; Passeggi, 2008). 

Neste artigo, a narrativa autobiográfica da primeira autora foi 

tratada como fonte histórica de natureza memorialística. Essa escolha 

exige uma postura analítica cuidadosa. A memória não é tomada como 

reconstituição neutra e transparente do passado, mas como construção 

social, afetiva e identitária, marcada por silêncios, ênfases, 

esquecimentos, reelaborações e disputas de sentido (Pollak, 1989, 1992). 

Como lembra Le Goff (1990), todo documento precisa ser interrogado, 

pois carrega marcas de produção, seleção e conservação. Assim, a 

narrativa da estudante é fonte não porque ofereça uma verdade total e 

definitiva sobre a fronteira, mas porque permite acessar a maneira como 
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uma trajetória singular registra e interpreta experiências sociais mais 

amplas. 

Essa compreensão aproxima o texto da história oral e das 

abordagens autobiográficas, nas quais a força da fonte não reside apenas 

na confirmação factual dos acontecimentos, mas também nos sentidos 

atribuídos pelo sujeito àquilo que viveu (Alberti, 2004; Portelli, 1997). Por 

essa razão, as falas da primeira autora foram preservadas em primeira 

pessoa e destacadas ao longo do artigo como “fontes históricas”. Em 

alguns trechos, realizaram-se ajustes pontuais de pontuação, 

acentuação e fluidez textual, sem descaracterizar o tom, a sequência 

narrativa e a autoria da experiência. 

O procedimento analítico ocorreu em três etapas articuladas. Na 

primeira, a primeira autora sistematizou suas memórias de infância, 

escolarização, deslocamento pendular, práticas corporais, pandemia e 

formação universitária. Na segunda, os coautores organizaram os 

excertos por eixos temáticos, buscando preservar a centralidade da voz 

narradora. Na terceira, os excertos foram interpretados com apoio em 

referenciais sobre fronteira, cultura, identidade, interculturalidade, 

práticas cotidianas, linguagem e formação docente. Desse modo, a escrita 

coletiva buscou evitar tanto a redução da narrativa a um depoimento 

confessional, quanto sua captura por uma teoria externa que anulasse a 

experiência concreta da estudante. 

A autoria coletiva tem, portanto, uma função epistemológica. A 

primeira autora oferece a densidade empírica e a legitimidade da 

experiência vivida; os coautores colaboram na mediação conceitual, 

histórica e metodológica, contribuindo para que a memória individual 

dialogue com problemas mais amplos dos Estudos Fronteiriços, da 

História da Educação e da Educação Física. A narrativa, nesse arranjo, é 

simultaneamente fonte, método e objeto de reflexão. 
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Das memórias e tecitura conceitual 

Origens familiares e temporalidades fronteiriças 

A primeira camada da narrativa indica que a fronteira não aparece 

na vida da autora apenas como deslocamento posterior, mas como 

condição constitutiva desde o nascimento, a documentação, a família e a 

experiência do tempo.  

A filiação brasileira e boliviana, o nascimento em Corumbá e a 

residência em território boliviano compõem um quadro de 

pertencimentos múltiplos que antecede a própria escolarização. Nesse 

sentido, a fronteira não pode ser interpretada apenas como limite 

geopolítico entre dois Estados nacionais, mas como espaço vivido, 

praticado e incorporado às relações familiares, educacionais e 

identitárias da primeira autora. A experiência narrada aproxima-se da 

noção de multiterritorialidade, pois a vida cotidiana não se organiza em 

um único território de referência, mas na articulação simultânea entre 

diferentes espaços, normas, línguas, tempos sociais e pertencimentos 

(Haesbaert, 2004). 

Meu nome é (...). Sou filha de (...), natural da cidade de 
Goiânia (Goiás), e de (....), natural da Bolívia, nascida no 
ocidente, na cidade de Oruro. Minha mãe possui o ensino 
secundário concluído na Bolívia, o que é equivalente ao 
Ensino Médio no Brasil. Ela relata que não conseguiu 
ingressar no Ensino Superior na época por falta de 
faculdade na região onde morava, em Puerto Suárez, na 
Bolívia. Contudo, por viver em uma cidade boliviana de 
fronteira com o Brasil, ela teve a oportunidade de realizar 
diversos cursos profissionalizantes em Corumbá, como 
cabeleireira, maquiagem, costura e gastronomia. 
Falar sobre meu pai é uma questão complicada. Minha 
mãe foi minha referência como pai e mãe ao mesmo tempo. 
Apesar de sempre ter morado na Bolívia, em uma região 
fronteiriça, sou brasileira e possuo minha documentação 
oficial, pois nasci por volta de uma hora da madrugada do 
dia 07/02/2003, na maternidade de Corumbá-MS, no 
Brasil. Segundo minha mãe, fui o primeiro bebê a nascer 
na maternidade com mais de 5 kg naquela época. Um fato 
curioso é que nasci no Brasil em um dia com horário de 
verão vigente. Por essa razão, poderia dizer que tenho dois 
aniversários, já que na Bolívia não há horário de verão e 
eu teria nascido um dia antes devido ao fuso horário de 
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Mato Grosso do Sul (Brasil) e da Bolívia. Fonte: narrativa 
memorialística da primeira autora, escrita para este artigo 
(2026). 
 

O excerto permite compreender que a fronteira opera como regime 

de pertencimento e como experiência concreta de negociação entre 

tempo, espaço e nacionalidade. O “fato curioso” dos dois aniversários 

funciona como metáfora histórica da condição pendular: a estudante 

nasce em um país (Brasil), vive em outro (Bolívia), circula entre ambos e 

se reconhece em temporalidades diferentes. A documentação brasileira, 

a maternidade em Corumbá, a moradia na Bolívia e a trajetória formativa 

da mãe entre cursos profissionalizantes brasileiros e escolarização 

boliviana indicam que a identidade da autora não é fixa, homogênea ou 

circunscrita a uma única referência nacional. Ela é produzida em 

trânsito, em uma zona de contato onde a vida cotidiana exige tradução 

permanente entre instituições, línguas, documentos, relações familiares 

e oportunidades educacionais. 

Essa multiplicidade dialoga com Hall (2006), para quem as 

identidades contemporâneas não são unidades fechadas, coerentes e 

permanentes, mas construções históricas atravessadas por 

deslocamentos, rupturas e pertencimentos plurais. No caso da primeira 

autora, a identidade pendular não é uma escolha abstrata nem uma 

metáfora externa à experiência: ela se materializa no corpo, na certidão 

de nascimento, no deslocamento entre países, no fuso horário, na 

escolarização brasileira e nas referências familiares bolivianas. Trata-se 

de uma identidade situada, constituída no “entre”, isto é, em uma 

condição na qual a fronteira deixa de ser apenas margem e passa a ser 

centro da experiência social. Essa leitura também se aproxima de 

Bhabha (1998), quando o autor discute os espaços intersticiais nos quais 

as identidades são negociadas e reconfiguradas, especialmente em 

contextos marcados por diferenças culturais e relações assimétricas de 

poder. 
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A narrativa também permite reconhecer que a experiência 

fronteiriça é atravessada por desigualdades educacionais e de gênero. A 

mãe da primeira autora concluiu o ensino secundário na Bolívia, mas 

não conseguiu acessar o Ensino Superior em razão da ausência de 

instituições disponíveis na região em que vivia. Ao mesmo tempo, a 

proximidade com Corumbá possibilitou sua participação em cursos 

profissionalizantes, indicando que a fronteira produziu tanto limitações 

quanto alternativas formativas. Essa dimensão é importante porque 

desloca a análise da autora como sujeito isolado e insere sua trajetória 

em uma história familiar mais ampla, marcada por estratégias femininas 

de cuidado, trabalho, qualificação e sustentação da vida cotidiana. A 

formação da filha, portanto, não começa apenas na escola ou na 

universidade; ela é antecedida por uma rede familiar de esforços, 

renúncias e táticas de mobilidade construídas pela mãe na fronteira. 

Nesse ponto, a leitura de Oliveira (2015) contribui para 

compreender a fronteira Brasil-Bolívia como espaço de 

complementaridades, tensões e circulação, e não apenas como linha de 

separação estatal. A trajetória materna, ao articular escolarização 

boliviana e cursos profissionalizantes em Corumbá, expressa uma forma 

de uso social da fronteira: quando uma possibilidade se fecha de um lado, 

busca-se alternativa do outro. Essa dinâmica também ajuda a 

compreender a posterior trajetória da primeira autora, que passará a 

viver a educação, o esporte, a mobilidade urbana e a universidade como 

experiências atravessadas por deslocamentos entre Brasil e Bolívia. 

Escolarização, alteridade e bullying xenofóbico 

Ao ingressar no sistema escolar brasileiro, a riqueza cultural da 

vida fronteiriça passa a encontrar barreiras institucionais e 

interpessoais. A narrativa da primeira autora mostra que a escola, 

embora formalmente aberta à matrícula, nem sempre estava preparada 

para lidar pedagogicamente com a diferença nacional, linguística e 

cultural. 
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Minha infância inteira foi vivida nas cidades fronteiriças 
bolivianas, especialmente na região de Puerto 
Quijarro/Arroyo Concepción e Puerto Suárez. Por outro 
lado, minha educação escolar foi totalmente iniciada no 
Brasil, em Corumbá-MS. Comecei meu trajeto escolar 
sempre estudando no período da manhã, aos 5 anos de 
idade, na pré-escola, em uma instituição particular. Isso 
só foi possível graças à minha madrinha, que era patroa 
da minha mãe e ajudava nossa família na medida do 
possível. 
Fui matriculada nessa escola junto com os filhos dela, o 
que perdurou até o 3º ano do Ensino Fundamental. 
Recordo que gostava muito de ir para essa escola; todos os 
meus colegas eram meus amigos, pois sempre fui uma 
menina comunicativa e engraçada. Contudo, para a minha 
infelicidade, o sistema educativo mudou, e eu comecei a 
ter problemas de comunicação com meus colegas, já que 
eu era um ano mais jovem. Diante dessas dificuldades, 
minha mãe e minha madrinha tomaram a decisão de que 
eu deveria refazer o primeiro ano. Creio que foi essa 
mudança que iniciou o meu “inferno” na escola. 
Meus novos colegas começaram a me submeter ao que 
hoje chamamos de bullying, sobretudo por eu ser filha de 
boliviana. Quando isso ocorreu, minha mãe me contou que 
procurou a direção da escola para relatar o problema. A 
diretora prometeu chamar a atenção da turma. Essa 
atitude melhorou um pouco os conflitos, mas alguns 
continuavam de forma sorrateira, escondidos dos 
professores. Minha mãe, então, falou novamente com a 
direção e com a professora responsável. Esta última 
explicou que ensinava as crianças a se respeitarem, mas 
justificou que os alunos recebiam aquele tipo de 
pensamento fora da escola, escutavam em suas famílias e 
na sociedade, e, portanto, reproduziam esses preconceitos. 
Fonte: narrativa memorialística da primeira autora, escrita 
para este artigo (2026). 

 

Como fonte histórica, o excerto permite observar mais do que uma 

lembrança individual de sofrimento. Ele documenta a presença de 

hierarquias nacionais no cotidiano escolar de Corumbá, nas quais a 

origem boliviana aparece como marcador de inferiorização. A afirmação 

institucional de que o preconceito vinha “de fora da escola” expõe uma 

limitação pedagógica: ao deslocar a origem do problema para a família e 

para a sociedade, a escola reduz sua responsabilidade formativa e tende 

a tratar a xenofobia como conflito externo, não como conteúdo ético, 

político e pedagógico que precisa ser enfrentado no interior da instituição. 
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A literatura sobre escolas de fronteira ajuda a compreender essa 

situação. Golin (2017) e Golin e Assumpção (2017), ao analisarem a 

realidade educacional na região Brasil-Bolívia, identificam tensões 

ligadas à presença de estudantes pendulares, à fricção cultural e às 

barreiras de comunicação. A fronteira escolar, portanto, não é apenas 

geográfica; ela se expressa nos modos como os corpos, os sobrenomes, 

os sotaques, os idiomas e as nacionalidades são lidos pelos colegas e 

pelas instituições. Nessa direção, uma perspectiva de interculturalidade 

crítica não pode limitar-se à celebração abstrata da diversidade. Ela exige 

a transformação das práticas escolares que produzem assimetrias entre 

grupos culturais (Walsh, 2010). 

Enquanto tudo isso acontecia, fui ficando triste, o que 
diminuiu meu desempenho escolar. Comecei a ter 
dificuldades de aprendizagem, e minhas notas, que eram 
boas e elevadas, começaram a cair. A cada dia eu odiava ir 
para a escola devido ao preconceito e ao bullying que 
sentia. Lembro que comecei a ficar depressiva e triste, 
sentindo muito medo. Minha mãe tentava me motivar e 
pedia para eu me defender, mas o medo tomava conta de 
mim. Eu temia que, se reagisse, os professores ou os pais 
dos alunos iriam me julgar. Havia momentos em que eu 
nem sabia se aquilo era algo da minha imaginação ou se 
era a realidade. Nunca contei essa parte para minha mãe, 
pois tinha medo de que ela brigasse com eles na escola, o 
que eu imaginava que seria ainda pior para mim. Dia após 
dia, a situação ficou insustentável, até que minha mãe 
tomou a decisão de me trocar de escola no ano seguinte, 
mesmo considerando que a educação daquela instituição 
era muito boa. Fonte: narrativa memorialística da primeira 
autora, escrita para este artigo (2026). 

 

A fonte torna visível uma dimensão frequentemente apagada nos 

registros escolares: o impacto emocional e pedagógico da discriminação. 

A queda do rendimento, o medo, a dúvida sobre a própria percepção e o 

silêncio diante da mãe compõem um quadro em que a violência não se 

limita a insultos pontuais. Trata-se de uma experiência de deslegitimação 

subjetiva, na qual a estudante passa a duvidar da realidade daquilo que 

sofre. A memória, nesse caso, funciona como denúncia retrospectiva de 
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um processo que provavelmente não ficou registrado em atas, boletins ou 

relatórios institucionais. 

É justamente nesse ponto que o uso da narrativa como fonte 

histórica se mostra potente. Como observam Pollak (1989, 1992) e Portelli 

(1997), as memórias individuais permitem acessar zonas de experiência 

que documentos oficiais tendem a silenciar ou normalizar. No caso da 

estudante fronteiriça, a narrativa mostra que a escolarização não pode 

ser lida apenas por aprovação, reprovação ou desempenho. Ela precisa 

ser compreendida a partir das condições de pertencimento, 

reconhecimento e segurança simbólica oferecidas, ou negadas, pela 

instituição escolar. 

Corporalidade, conflito e sociabilidade na infância 

A mudança de escola não eliminou imediatamente a discriminação, 

mas introduziu um elemento decisivo na trajetória da autora: a natação. 

A prática corporal aparece como experiência ambivalente. De um lado, o 

corpo é alvo de constrangimento, defesa e conflito. De outro, torna-se 

meio de sociabilidade, regulação emocional e abertura para novas 

relações. 

No ano seguinte, relativo ao 4º ano, mudei para outra 
escola particular em Corumbá-MS. Essa nova escola 
oferecia aula de natação, e foi essa prática esportiva que 
me atraiu bastante, fixando meu gosto pelo esporte. A 
natação me ajudou a me abrir um pouco e a começar a 
falar com outras pessoas da escola, já que eu ainda tinha 
um pouco de receio. Contudo, assim como na primeira 
escola, também existiam muitos alunos que praticavam 
discriminação, provocações e preconceitos. 
Contei a situação para minha mãe, e ela tentou resolver 
falando com os diretores. Eles, porém, indicaram que ela 
deveria falar com os professores, e estes, por sua vez, 
disseram que o problema era fora da escola, o que deixou 
minha mãe zangada com a situação. Por isso, ela já 
procurava uma vaga em outra instituição, algo que foi 
difícil de conseguir durante aquele ano letivo, e tive que 
aguentar até o próximo ano para me mudar. 
Tentei me acostumar com todas as situações de 
preconceito por ter origem boliviana, ficava calada e não 
brincava com ninguém. No entanto, diante das inúmeras 
situações vexatórias, minha mãe insistiu para que eu me 
defendesse. Foi então que tomei coragem: lembro-me de 
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ter brigado fisicamente com uma menina naquela escola, 
defendendo-me de uma situação preconceituosa no final 
das aulas. O conflito ocorreu dentro do espaço escolar, 
com puxões de cabelo e xingamentos mútuos. Apesar de 
ficar quieta no meu canto e aguentar o que os colegas 
faziam comigo, a natação me ajudou bastante. Eu amava 
o esporte, o que me ajudava a relaxar e a afastar os 
pensamentos ruins devido à minha depressão. Fonte: 
narrativa memorialística da primeira autora, escrita para 
este artigo (2026). 

 
A Educação Física e a cultura corporal aparecem, nessa fonte, 

como mais do que conteúdos curriculares. A natação atua como 

experiência de acolhimento, prazer e reconstrução de vínculos. Ao mesmo 

tempo, a briga física expressa a ausência de mediação institucional 

suficiente para enfrentar o preconceito. Quando a escola não produz 

estratégias pedagógicas de proteção e reconhecimento, o corpo da 

estudante passa a ser convocado como último recurso de defesa. Essa 

passagem precisa ser lida com cuidado: não se trata de celebrar a 

violência, mas de compreender que ela emerge em um cenário de 

desamparo institucional. 

A trajetória também pode ser interpretada por meio da noção de 

trânsfuga intercultural discutida por Vieira (2007). Em vez de apagar sua 

origem boliviana para ser aceita, a estudante vai construindo formas de 

trânsito, defesa e aproximação entre universos culturais. Essa passagem 

não ocorre de maneira linear nem romantizada. Ela envolve sofrimento, 

isolamento, conflito, mudança de escola e mediações familiares. Ainda 

assim, a prática corporal oferece uma possibilidade concreta de 

recomposição da autoestima e de reinserção na sociabilidade escolar. 

No ano seguinte, relativo ao 5º ano, troquei novamente de 
unidade escolar, desta vez para o setor público, em uma 
escola estadual. Nessa escola eu me senti melhor e fui bem 
recebida por meus colegas, apesar de eles terem um certo 
receio por eu vir de uma escola particular. Levou quase um 
semestre para que a comunicação entre nós melhorasse, 
seja pelos meus traumas anteriores ou pelo jeito deles. 
Minha autoestima foi melhorando e, por consequência, 
comecei a ter boas notas. 
Isso também foi reflexo da atitude de minha mãe, que 
sempre acompanhava meu progresso e me cobrava para 



Recorde: Revista de História do Esporte, Rio de Janeiro, v.19, n. 1, p. 339-371, jan./dez. 2026. 
ISSN 1982-8985. 

 

 

 
  351 
  

melhorar, bem como de meus professores, que me 
ajudaram a superar e a gostar de algumas disciplinas, 
como a matemática. A coordenadora dessa escola era um 
amor de pessoa. Havia também uma professora que todos 
os colegas temiam, mas fui me aproximando dela, gostei 
de sua aula e me senti bem ao seu lado. O medo dos 
colegas era apenas pela forma como ela falava, pelo tom de 
voz alto. Posso dizer que as duas me fizeram sentir como 
parte da família delas, e não senti nenhum preconceito por 
ser filha de boliviana. Amei esse ano letivo, porque 
realmente me senti aceita naquela comunidade escolar. 
Fonte: narrativa memorialística da primeira autora, escrita 
para este artigo (2026). 

 
O contraste entre as escolas anteriores e a experiência na escola 

pública mostra que a inclusão de estudantes transfronteiriços não 

depende apenas de documentos, vagas ou matrículas. Ela se realiza em 

relações concretas de acolhimento, expectativa pedagógica e 

reconhecimento. A melhora das notas aparece associada à recomposição 

da autoestima, ao acompanhamento familiar e ao vínculo com 

professoras e coordenação. A fonte sugere, portanto, que a qualidade da 

escolarização fronteiriça precisa ser medida também pela capacidade 

institucional de produzir pertencimento. 

O cotidiano pendular: mobilidade urbana e espaços praticados 

A partir da pré-adolescência, a mobilidade entre Bolívia e Brasil 

deixa de depender exclusivamente da mãe e passa a constituir uma 

aprendizagem cotidiana da própria estudante. O Posto de Migração, que 

do ponto de vista estatal representa controle, soberania e documentação, 

aparece na narrativa como ponto de ônibus, referência espacial e lugar 

de autonomia. 

Ainda na mesma escola pública, vivendo meu 6º ano do 
Ensino Fundamental, me senti cada vez mais acolhida. 
Isso me ajudou a começar a me expressar melhor, já que 
não tinha tanto receio de falar com outras pessoas. Foi 
nessa época que fiz uma grande amizade com uma colega 
de classe. Como ela também era filha de boliviana e 
brasileiro, isso me ajudou a entender que aquela não era 
uma realidade apenas minha. 
Nessa fase, minha mãe começou a me ensinar a ter mais 
autonomia e segurança para transitar sozinha entre a 
fronteira da Bolívia e do Brasil. Comecei cedo a andar de 
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ônibus coletivo, acordando às 5 horas da manhã para 
estar pronta às 6 horas. O ponto de ônibus ficava no Posto 
de Migração da Polícia Federal em Corumbá, no limite da 
fronteira Brasil-Bolívia. Eu esperava o ônibus chegar para 
me deslocar até a escola. Esse trajeto era facilitado porque 
o ponto ficava perto da minha residência e também da 
escola; a diferença era só a questão de cruzar o limite 
internacional. 
Essa nova estratégia de mobilidade ocorreu porque, na 
mesma época, minha mãe trocou de trabalho, 
permanecendo na fronteira da Bolívia, e não tinha mais 
tempo para me levar e buscar na escola. Ela me ensinou 
como eu tinha que me comportar e ficar atenta para entrar 
no ônibus, bem como os possíveis perigos do trajeto casa-
escola-casa e como enfrentá-los. Para me proteger à 
distância, ela pedia ao cobrador ou ao motorista do ônibus 
para me observar durante o trajeto. Tudo isso me ajudou 
a ter mais confiança, independência e maturidade. Fonte: 
narrativa memorialística da primeira autora, escrita para 
este artigo (2026). 

 
A fonte documenta um aprendizado espacial que dificilmente 

aparece nos currículos escolares: saber transitar pela fronteira e seus 

territórios. A estudante aprende horários, pontos, riscos, 

comportamentos, redes de confiança e formas de proteção. Trata-se de 

uma pedagogia cotidiana da mobilidade, construída por orientação 

materna, observação prática e relações comunitárias. Nesse sentido, o 

deslocamento pendular não é apenas percurso físico; é um processo de 

formação social, corporal e moral. 

A análise dialoga com Certeau (1994), quando o autor distingue os 

espaços planejados das práticas que os sujeitos produzem ao circular por 

eles. O Posto de Migração, pensado como estrutura estatal de controle, é 

ressignificado pela estudante como ponto de passagem para a escola. 

Oliveira (2015) também permite compreender que as linhas limítrofes da 

bacia do Rio Paraguai são atravessadas por fluxos de complementaridade 

e sobrevivência. A experiência da autora mostra que a fronteira é vivida 

menos como limite fixo e mais como circuito de deslocamentos 

necessários entre os territórios. 

Nesse mesmo ano, ingressei em um projeto de natação no 
Poliesportivo de Corumbá-MS, fornecido pelo governo 
local. Ao retornar da escola para a Bolívia, depois de 
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almoçar, eu realizava novamente essa mobilidade de 
ônibus, três vezes por semana, para participar do projeto, 
que começava às 14h e terminava às 15h, chegando em 
casa por volta das 17h. Eu tinha 11 anos e, normalmente, 
voltava dormindo porque a rotina era bem cansativa: 
estudar de manhã e treinar à tarde, o que incluía pegar 
vários transportes para transitar entre a fronteira Bolívia-
Brasil. 
Muitas vezes o cobrador e o motorista riam de mim porque 
eu sempre dormia, e eram eles que me acordavam quando 
estava chegando ao ponto final. Eu gostava e ainda gosto 
da prática da natação, e apesar daquela “correria” da 
semana, isso me ajudou na relação com meus colegas e 
nas minhas notas escolares, pois me sentia mais 
confiante, autônoma e incluída na escola. Fonte: narrativa 
memorialística da primeira autora, escrita para este artigo 
(2026). 

 
O cansaço narrado na fonte explicita o custo corporal da 

escolarização pendular. Estudar, treinar, almoçar, cruzar a linha 

internacional, pegar transportes e retornar para casa compõem uma 

rotina de exigência física e emocional intensa para uma criança de 11 

anos. Ao mesmo tempo, a presença do motorista e do cobrador como 

figuras que acordavam a estudante no ponto final mostra a existência de 

redes informais de cuidado que sustentam a vida fronteiriça. Essas redes 

não substituem políticas públicas, mas evidenciam como a sobrevivência 

cotidiana se apoia em relações de confiança e reconhecimento. 

Empreendedorismo informal, agência estudantil e crise escolar 

Outra dimensão importante da trajetória é a relação precoce com o 

trabalho informal e com a organização coletiva. A venda de doces na 

escola não pode ser lida apenas como iniciativa individual de consumo, 

mas como aprendizado de economia doméstica, responsabilidade, 

negociação e protagonismo juvenil. 

Nesse mesmo ano, com 12 anos, comecei um pequeno 
empreendimento porque queria ter dinheiro para comprar 
coisas que gostava sem precisar que minha mãe 
fornecesse. Ela nunca me dava dinheiro para comprar 
itens que não fossem lanche da escola, pois dizia que eu 
tinha que aprender como é ganhar dinheiro e como dividir 
o capital e o ganho para controlar meus gastos. Assim, 
comecei a vender doces na escola para meus colegas e 
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ganhava meu dinheiro. Acho que aprendi tudo isso, 
especialmente a buscar minhas coisas, com minha mãe, 
pois ela me deu esse “costume”, algo que gosto de fazer até 
hoje. 
Inclusive, na época, descobri que era aniversário de uma 
professora e decidi organizar uma festa para ela. Comentei 
a proposta com meus colegas de sala; alguns achavam a 
ideia boa, outros nem tanto. Mesmo assim, decidimos fazer 
a festa com quem estava de acordo. Organizamos da 
seguinte forma: cada colega traria uma coisa para a festa, 
e eu compraria o bolo com o dinheiro que juntei, sem que 
minha mãe soubesse da minha empreitada. Para mim, 
esse dia é inesquecível, pois vi como ela ficou feliz, e me 
senti muito bem pela organização e por vê-la surpresa e 
contente. A coordenadora de quem eu gostava e seu 
esposo, que era um professor muito agradável e querido 
por todos, também estavam presentes. Aquele dia foi de 
felicidade transbordante, uma sensação muito boa, pois 
eu amava esses professores e ainda me lembro deles com 
muito carinho. Fonte: narrativa memorialística da 
primeira autora, escrita para este artigo (2026). 

 

A fonte permite perceber uma agência que não se restringe ao 

desempenho escolar formal. A estudante organiza recursos, convence 

colegas, compra o bolo e produz uma celebração coletiva. Esse gesto 

evidencia liderança, afeto escolar e capacidade de mediação social. A 

escola, nesse caso, aparece como espaço de relações que excedem a sala 

de aula: nela se aprende a negociar, cuidar, celebrar e ocupar posições 

de iniciativa. Essa dimensão precisa ser considerada quando se analisa 

a formação de uma futura professora de Educação Física, pois a docência 

também exige organização coletiva, leitura de grupos e sensibilidade 

relacional. 

Percebi que, nesse ano, aumentou ainda mais o número 
de meus colegas, e comecei a ter um grupo de amigas, 
sendo três meninas com família na Bolívia. Em seguida, 
na metade do ano letivo, uma colega com pais brasileiros 
também ingressou no nosso “grupinho”. Contudo, ao 
mesmo tempo que aumentava o número de amigas, 
algumas situações começaram a me levar para um mau 
caminho, e acabei entre as alunas mais bagunceiras da 
sala e do ônibus. Toda essa situação acabou refletindo nas 
minhas notas, pois também comecei a matar aula para 
ficar na bagunça com os outros amigos. 
Como minha mãe trabalhava muito, não tinha mais tempo 
para me acompanhar e ver minhas notas na escola. Eu 
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fiquei solta e, pela primeira vez, fiquei em recuperação em 
três matérias. Nesse momento, minha mãe teve uma 
conversa dura comigo, ameaçando com um castigo que eu 
nunca mais iria esquecer, caso reprovasse. Foi quando me 
esforcei e estudei muito para passar de ano. Foi um grande 
momento para perceber que estava indo para um caminho 
errado e deixando a escola de lado. Fonte: narrativa 
memorialística da primeira autora, escrita para este artigo 
(2026). 

 

A crise escolar narrada complexifica a imagem da estudante 

fronteiriça. Ela não é apenas vítima de preconceito nem sujeito exemplar 

de superação. Sua trajetória inclui sociabilidade juvenil, indisciplina, 

queda de rendimento, recuperação e reorientação familiar. Essa 

complexidade fortalece o valor histórico da narrativa, pois evita uma 

leitura simplificadora da experiência. A fronteira, a escola e a juventude 

aparecem como campos de tensões, nos quais autonomia e 

vulnerabilidade se misturam. 

A presença da mãe como figura de exigência e proteção reafirma a 

importância das mediações familiares na escolarização pendular. Se, por 

um lado, a rotina de trabalho materno limita o acompanhamento 

cotidiano das notas, por outro, sua intervenção no momento crítico 

reorganiza a relação da estudante com a escola. A experiência mostra que 

a formação não é produzida exclusivamente pela instituição escolar, mas 

por uma rede de cobranças, afetos, ameaças, responsabilidades e 

expectativas familiares. 

Ensino Médio e pandemia: ensino remoto na linha internacional 

A transição para o Ensino Médio amplia a rede de experiências 

formativas da autora. A permanência na escola pública, a participação 

em cursos de artesanato, argila, costura e bordado, bem como a 

convivência com grupos de alunos que falavam castellano, compõem uma 

escolarização atravessada por práticas culturais diversas. Essa etapa não 

corresponde apenas à continuidade formal da Educação Básica, mas à 

intensificação de experiências juvenis, corporais, linguísticas e 

relacionais que antecedem e tensionam a futura formação acadêmica em 
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Educação Física. Como discute Dayrell (2007), a escola não é apenas 

espaço de transmissão de conteúdos; ela também é um território de 

sociabilidades juvenis, no qual os estudantes produzem pertencimentos, 

grupos, distâncias, aproximações e modos próprios de estar no mundo. 

Com minha entrada no Ensino Médio, no 1º ano, 
permaneci na mesma escola e voltei a estudar no período 
matutino. Com a mudança na estrutura curricular, 
própria do Ensino Médio com várias matérias, achei esse 
ano letivo bem cansativo, pois também ingressei em outro 
curso focado em artesanato, que trabalhava com manuseio 
de argila, e outro de costura e bordado. Todas essas 

atividades extracurriculares ocorriam na mesma escola, 
no período vespertino. Lá conheci muitas pessoas que me 
ajudaram em meu trajeto de vida, fazendo novos amigos. 
Já no 2º ano do Ensino Médio, na mesma escola, chegaram 
novos professores e colegas. Percebi que existiam grupos 
que não se enturmavam; era possível notar grupos de 
alunos falando em castellano, fossem os que moravam na 
Bolívia ou no Brasil, aqueles que se sentiam mais 
intelectuais, entre outros segmentos. Eu transitava mais 
no grupo dos colegas que falavam castellano, fossem eles 
bolivianos ou brasileiros, procurando não me envolver. 
No meu 3º ano do Ensino Médio, infelizmente, passamos 
pela pandemia e as aulas foram remotas. Foi uma época 
muito frustrante, pois eu estava ansiosa para aproveitar o 
último ano da escola com meus amigos, mas tive que 
passar trancada na Bolívia, enfrentando sérios problemas 
de conexão com a internet para conseguir acompanhar as 
atividades enviadas pelos professores brasileiros. Fonte: 
narrativa memorialística da primeira autora, escrita para 
este artigo (2026). 

 O excerto permite analisar o Ensino Médio como momento de 

ampliação das experiências formativas da autora. Os cursos de 

artesanato, argila, costura e bordado indicam que sua formação não se 

restringia às disciplinas escolares obrigatórias. Havia, nesse percurso, 

aprendizagens manuais, estéticas, técnicas e relacionais que 

compunham uma educação do corpo e da sensibilidade. Essas 

experiências dialogam com uma compreensão ampliada de formação, na 

qual o sujeito se constitui não apenas pelo currículo prescrito, mas 

também pelas práticas, relações e experiências que atravessam sua 

trajetória (Josso, 2004; Larrosa Bondía, 2002). 
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Essas atividades extracurriculares também têm importância para 

pensar a futura formação em Educação Física. Embora não sejam 

práticas esportivas em sentido estrito, elas mobilizam coordenação 

motora, atenção, criação, paciência, percepção tátil, organização corporal 

e produção cultural. Nesse sentido, aproximam-se de uma concepção 

ampliada de cultura corporal, na qual o corpo não é reduzido ao 

desempenho físico ou à técnica esportiva, mas compreendido como lugar 

de expressão, memória, linguagem e produção social de sentidos (Bracht, 

1999; Coletivo de Autores, 1992). A experiência com argila, costura e 

bordado amplia o repertório sensível da autora e ajuda a compreender 

que a formação de uma professora de Educação Física também pode ser 

atravessada por práticas corporais não esportivizadas, ligadas ao fazer 

manual, à criação e às culturas locais. 

A presença de grupos de estudantes que falavam castellano é outro 

elemento central. O relato mostra que a escola brasileira de fronteira não 

opera, na prática, como espaço monolíngue. Ainda que o português seja 

a língua institucional da escolarização, o cotidiano estudantil é 

atravessado por espanhol, português e portunhol. O castellano, nesse 

contexto, não aparece apenas como idioma estrangeiro, mas como língua 

de acolhimento, sociabilidade e pertencimento entre estudantes com 

vínculos diversos com a Bolívia e o Brasil. Essa constatação tensiona a 

ideia de que a escola de fronteira pode ser organizada a partir de um 

estudante abstrato, plenamente adaptado à norma linguística nacional. 

Ao afirmar que transitava mais no grupo dos colegas que falavam 

castellano, a autora indica que a língua funcionava como marcador de 

proximidade e segurança simbólica. A escolha do grupo não expressa 

fechamento cultural, mas busca por reconhecimento em um ambiente 

escolar marcado por diferenciações. Nesse ponto, a análise dialoga com 

Bagno (1999) e Nascimento (2019), pois a língua não é apenas 

instrumento de comunicação: ela pode operar como mecanismo de 

hierarquização, pertencimento ou exclusão. Na fronteira, falar castellano 

ou portunhol pode aproximar sujeitos que compartilham experiências 
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semelhantes, mas também pode expô-los a classificações negativas 

quando a instituição escolar valoriza apenas a norma linguística 

dominante. 

A divisão entre grupos que “não se enturmavam”, estudantes que 

falavam castellano e aqueles que se percebiam como “mais intelectuais” 

também permite pensar a escola como espaço de disputas simbólicas. As 

juventudes escolares produzem fronteiras internas, organizadas por 

língua, desempenho, origem, comportamento, redes de amizade e modos 

de participação. Assim, a fronteira Brasil-Bolívia não se encerra no limite 

internacional: ela reaparece dentro da escola, nas formas de 

agrupamento, nas sociabilidades e nos critérios de distinção entre os 

estudantes. A fronteira, portanto, é geográfica, mas também linguística, 

afetiva, escolar e corporal. 

A pandemia de COVID-19 interrompe esse processo de 

sociabilidade presencial e desloca a experiência escolar para o espaço 

doméstico. Para a autora, o ensino remoto não significou apenas passar 

da sala de aula para uma plataforma digital. Significou acompanhar uma 

escola brasileira estando fisicamente “trancada” na Bolívia, com 

dificuldades de conexão, distância dos colegas e frustração pela perda do 

último ano do Ensino Médio. A pandemia, nesse caso, intensificou 

desigualdades que já existiam. Como observa Santos (2002; 2020), as 

crises não atingem todos os sujeitos da mesma maneira; elas tornam 

mais visíveis desigualdades anteriormente naturalizadas. Na trajetória da 

primeira autora, a desigualdade tecnológica aparece articulada à 

condição transfronteiriça: estudar no Brasil, morar na Bolívia e depender 

de conexão instável para manter o vínculo escolar. 

Essa situação também permite pensar a fronteira como barreira 

técnica e pedagógica. Antes da pandemia, a linha internacional era 

atravessada cotidianamente por ônibus, horários, redes de cuidado e 

deslocamentos corporais. Durante o ensino remoto, o cruzamento físico 

foi substituído por uma tentativa de conexão digital. No entanto, a 

conexão não suprimiu a fronteira; ao contrário, tornou-a mais evidente. 
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A estudante já não precisava atravessar fisicamente a linha para chegar 

à escola, mas precisava vencer outros limites: internet instável, distância 

institucional, ausência de convivência presencial e adaptação de 

atividades escolares a um espaço doméstico situado em outro país. A 

fronteira, nesse momento, deixa de ser apenas caminho de ida e volta e 

passa a operar como obstáculo material ao direito à educação.  

As aulas práticas de Educação Física tornaram-se um grande 

desafio de adaptação: 

 “eu precisava gravar vídeos realizando fundamentos de 
atletismo e dinâmicas de jogos e brincadeiras no quintal 
da minha residência em Puerto Quijarro, mobilizando 
minhas primas bolivianas para participarem como minhas 
alunas nas filmagens. O portunhol e o castellano 
misturavam-se nas gravações, evidenciando nossa 
realidade ali na linha internacional”. Fonte: narrativa 
memorialística da primeira autora, escrita para este artigo 
(2026). 
 

Essa fonte é particularmente relevante para a Educação Física 

porque condensa, em uma única cena, corpo, território, linguagem, 

família, escola e tecnologia. O quintal da residência em Puerto Quijarro 

converte-se em espaço didático; as primas bolivianas tornam-se 

participantes das atividades; o portunhol e o castellano aparecem como 

línguas efetivas de mediação; e os conteúdos escolares brasileiros, como 

atletismo, jogos e brincadeiras, são adaptados às condições concretas de 

uma casa situada na Bolívia. Essa experiência mostra que a Educação 

Física escolar, especialmente em contexto de fronteira, não pode ser 

pensada apenas a partir da quadra, dos materiais oficiais ou do espaço 

institucional da escola. 

Durante a pandemia, muitos professores e estudantes precisaram 

recriar as condições de ensino e aprendizagem. No caso da Educação 

Física, esse desafio foi ainda mais complexo, pois a disciplina depende 

fortemente da presença, da interação corporal, da observação do 

movimento, do espaço compartilhado e da mediação pedagógica situada. 

A experiência da primeira autora indica que, diante da impossibilidade 

da aula presencial, o corpo continuou sendo convocado, mas em outro 
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território e sob outras mediações. A casa, o quintal e a família tornaram-

se extensões provisórias da escola. Essa reorganização evidencia que a 

prática pedagógica em Educação Física é sempre situada e depende das 

condições materiais, culturais e corporais dos sujeitos envolvidos. 

Ao mobilizar as primas como “alunas” nas filmagens, a autora 

antecipa elementos de sua futura formação docente. Ela não apenas 

executa uma tarefa escolar; ela organiza uma situação de ensino, explica 

atividades, adapta conteúdos, negocia linguagens e conduz corpos em 

movimento. Essa cena permite perceber que sua formação acadêmica 

posterior em Educação Física não parte de uma experiência vazia. Antes 

mesmo da universidade, a autora já havia vivido práticas de mediação 

corporal e pedagógica, ainda que em condições improvisadas. Essa 

vivência se aproxima dos saberes experienciais discutidos por Tardif 

(2014), pois nasce da prática cotidiana, da necessidade de resolver 

problemas concretos e da relação com outros sujeitos. 

A mistura entre portunhol e castellano nas gravações também tem 

grande importância analítica. Ela mostra que a mediação pedagógica 

realizada pela autora não se dava apenas em português formal, mas em 

uma linguagem fronteiriça capaz de produzir compreensão no contexto 

familiar e comunitário em que a atividade ocorria. Em vez de ser tratada 

como falha, essa mistura linguística pode ser compreendida como 

competência comunicativa situada. Naquele quintal boliviano, ensinar, 

orientar e organizar uma atividade corporal exigia transitar entre línguas 

e códigos culturais. Essa capacidade de tradução é parte fundamental 

dos saberes interculturais produzidos pela autora na fronteira. 

A experiência também ajuda a problematizar a própria formação 

acadêmica em Educação Física. Ao ingressar posteriormente na 

universidade, a autora leva consigo uma memória concreta de adaptação 

pedagógica, improvisação, linguagem híbrida e uso de espaços não 

convencionais para práticas corporais. Esses elementos podem qualificar 

sua compreensão sobre a docência, sobretudo em contextos escolares 

marcados por desigualdades materiais, diversidade linguística e ausência 
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de condições ideais. Como lembra Freire (1996), ensinar exige respeito 

aos saberes dos educandos e abertura às condições concretas em que a 

aprendizagem ocorre. No caso da primeira autora, essa compreensão não 

surge apenas como princípio teórico; ela foi vivida na própria trajetória 

escolar. 

Portanto, o episódio do Ensino Médio e da pandemia não deve ser 

lido como simples interrupção ou dificuldade passageira. Ele constitui 

um momento decisivo de formação. A autora perde parte da convivência 

esperada no último ano escolar, enfrenta problemas de conexão e precisa 

reorganizar as atividades de Educação Física no espaço doméstico 

boliviano. Ao mesmo tempo, essa situação produz aprendizagens sobre 

adaptação, cuidado, comunicação, corpo, território e docência. A 

pandemia, nesse sentido, intensifica a condição pendular: mesmo sem 

atravessar fisicamente a fronteira, a estudante continua situada entre a 

escola brasileira e a vida familiar boliviana, entre o currículo oficial e as 

possibilidades concretas do quintal, entre o português exigido e as 

línguas efetivamente faladas na experiência. 

Essa análise reforça a ideia central do artigo: as experiências 

formativas da primeira autora não se limitam ao percurso universitário, 

mas são produzidas em uma trajetória longa de escolarização, 

mobilidade, linguagem e práticas corporais na fronteira. O Ensino Médio, 

especialmente no contexto da pandemia, contribuiu para constituir 

saberes interculturais que mais tarde atravessariam sua formação 

acadêmica em Educação Física. A autora aprende, nesse processo, que 

ensinar não é apenas dominar conteúdos, mas criar mediações possíveis 

entre corpos, espaços, línguas, afetos e condições materiais desiguais. 

Ensino Superior e luta linguística: o portunhol como fronteira 

epistêmica 

O ingresso no curso de Licenciatura em Educação Física da 

UFMS/CPAN marca uma nova etapa da trajetória. A universidade 

aparece como espaço de ampliação formativa, mas também como 
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instituição que exige domínio da norma acadêmica, organização 

econômica e resistência às hierarquias linguísticas. A entrada no Ensino 

Superior não suspende a condição pendular; ao contrário, torna-a ainda 

mais intensa. 

Como passei a ficar mais tempo envolvida com as coisas 
da UFMS, tive que começar a vender salgadinhos na 
própria instituição, especificamente saltenhas, como 
forma de arrecadar recursos para compensar minha 
ausência no trabalho da “loja” da minha mãe na Bolívia. A 
introdução da saltenha, iguaria típica boliviana, no espaço 
universitário brasileiro da UFMS transcende o viés da 

complementação de renda; configura-se como uma tática 
de demarcação cultural, uma inserção da gastronomia 
boliviana em território acadêmico nacional. 
Minha rotina na universidade exigia um esforço físico 
imenso: eu precisava acordar às 3h ou 4h da madrugada 
na Bolívia para ajudar minha mãe a produzir os 
salgadinhos frescos, assá-los, organizá-los nas caixas 
térmicas e cruzar a linha internacional carregando esse 
peso para estar pontualmente na UFMS antes do início das 
primeiras aulas teóricas e práticas. O maior desafio no 
início da graduação, contudo, foi a barreira 
comunicacional. Minha escrita acadêmica e minha fala 
eram profundamente atravessadas pelo portunhol. Fonte: 
narrativa memorialística da primeira autora, escrita para 
este artigo (2026). 

 

A saltenha, nessa fonte, é simultaneamente alimento, trabalho, 

renda, cultura e presença boliviana na universidade brasileira. Ela 

materializa o hibridismo cultural discutido por Canclini (2008), no qual 

elementos locais, nacionais, familiares e institucionais se recombinam 

em contextos marcados por relações de poder. Ao vender saltenhas na 

UFMS, a estudante não apenas complementa renda; ela inscreve práticas 

culturais bolivianas no espaço universitário e evidencia que a 

permanência estudantil na fronteira também depende de estratégias 

econômicas familiares e informais. 

A rotina descrita também explicita um custo corporal da 

permanência universitária: acordar de madrugada, produzir alimento, 

carregar caixas térmicas, cruzar a fronteira e assistir aulas. A formação 

docente, nesse caso, não se desenvolve em condições abstratas de 

disponibilidade total ao estudo. Ela é atravessada por trabalho, 
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deslocamento, cansaço e responsabilidade familiar. Reconhecer essa 

condição é fundamental para que políticas de permanência universitária 

na fronteira não tratem estudantes pendulares como exceções 

individuais, mas como sujeitos de uma realidade regional específica. 

Em diversas ocasiões, senti o julgamento silencioso de 
colegas e a rigidez de professores que não compreendiam 
a riqueza dessa mistura linguística, tratando o portunhol 
como um erro de gramática ou um déficit cognitivo, e não 
como uma legítima linguagem de fronteira. Precisei lutar 
diariamente para dominar a norma culta do português 
exigida nos relatórios científicos, sem permitir que essa 

domesticação linguística apagasse a minha identidade 
boliviana. Fonte: narrativa memorialística da primeira 
autora, escrita para este artigo (2026). 

 
O portunhol aparece como uma das fronteiras mais sensíveis da 

experiência universitária. A exigência da norma culta do português é 

parte da formação acadêmica e não deve ser simplesmente descartada; 

escrever relatórios, artigos e documentos científicos exige apropriação de 

convenções formais. O problema surge quando essa exigência é 

convertida em hierarquia cultural, desqualificando a fala fronteiriça como 

erro, déficit ou sinal de menor capacidade intelectual. Nesse ponto, as 

contribuições de Bagno (1999) sobre preconceito linguístico e de 

Nascimento (2019) sobre racismo linguístico ajudam a compreender 

como a língua pode operar como mecanismo de classificação social. 

A fonte coloca uma tensão pedagógica importante: como ensinar a 

norma acadêmica sem apagar a identidade linguística do estudante? A 

resposta não está em abandonar o português formal, mas em reconhecê-

lo como uma modalidade de uso situada, ensinada de modo crítico e não 

como medida absoluta de inteligência ou pertencimento. O portunhol, na 

fronteira Brasil-Bolívia, deve ser compreendido como prática 

comunicativa legítima, produzida em zonas de contato, circulação e 

sobrevivência. A formação docente da autora passa justamente por essa 

dupla competência: transitar pela norma acadêmica e, ao mesmo tempo, 

preservar a escuta da linguagem fronteiriça que constitui sua história. 
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A identidade pendular como competência intercultural na formação 

docente em Educação Física 

Ao reunir as fontes analisadas, a expressão “fico aqui e fico lá” 

deixa de funcionar apenas como síntese subjetiva da trajetória da 

primeira autora e passa a operar como chave analítica para compreender 

a formação docente em contexto fronteiriço. A identidade pendular não 

corresponde à indecisão entre dois pertencimentos, mas a uma forma de 

existência produzida no trânsito cotidiano entre países, línguas, escolas, 

redes familiares, práticas corporais, trabalhos informais e exigências 

institucionais. Nesse sentido, aproxima-se das discussões de Hall (2006) 

sobre identidades deslocadas e plurais, de Canclini (2008) sobre culturas 

híbridas e de Oliveira (2015) sobre a fronteira como espaço de fluxos, 

complementaridades e tensões. 

A noção de competência intercultural, neste artigo, não deve ser 

compreendida como habilidade técnica neutra, reduzida à capacidade de 

“conviver bem” com diferenças culturais. Em diálogo com Candau (2008) 

e Walsh (2010), ela é tomada como uma competência crítica, construída 

no enfrentamento das assimetrias que organizam a vida escolar e 

universitária: nacionalidade, língua, classe social, mobilidade, 

reconhecimento institucional e pertencimento. A interculturalidade, 

portanto, não se limita à valorização simbólica da diversidade; ela exige 

perguntar quais diferenças são aceitas, quais são inferiorizadas e quais 

mecanismos escolares continuam produzindo exclusão em nome de uma 

suposta normalidade nacional, linguística e curricular. 

As memórias da primeira autora permitem compreender que essa 

competência foi produzida no interior de experiências concretas: 

aprender a cruzar a fronteira sozinha, lidar com o medo e com a 

discriminação, interpretar códigos escolares brasileiros, manter vínculos 

familiares bolivianos, vender alimentos na universidade, escrever em 

português acadêmico e preservar a escuta do portunhol como linguagem 

de pertencimento. Trata-se de um saber da experiência, no sentido 

proposto por Larrosa Bondía (2002), pois não deriva apenas da 
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informação recebida ou da aplicação de técnicas pedagógicas, mas 

daquilo que atravessa o sujeito, modifica sua percepção de mundo e se 

converte em capacidade de leitura sensível das relações sociais. 

Essa dimensão aproxima a trajetória da autora das discussões de 

Tardif (2014) sobre os saberes docentes. Para o autor, a docência não se 

constitui apenas por saberes disciplinares e curriculares, mas também 

por saberes experienciais, produzidos no cotidiano, nas interações e nas 

histórias de vida. No caso analisado, a formação docente em Educação 

Física é atravessada por um repertório que não costuma aparecer de 

modo explícito nos currículos universitários: saber deslocar-se em 

situação de fronteira, negociar línguas, reconhecer silenciamentos, 

identificar marcas de xenofobia e compreender como o corpo do 

estudante é afetado por cansaço, vergonha, medo, trabalho, mobilidade 

e pertencimento. 

No campo da Educação Física, esse ponto é especialmente 

relevante. Se as práticas corporais são construções históricas e sociais, 

como indicam Bracht (1999) e o Coletivo de Autores (1992), a aula de 

Educação Física não pode ser pensada como espaço de corpos abstratos, 

homogêneos e disponíveis da mesma maneira para o movimento. A 

experiência pendular da primeira autora mostra que o corpo que chega à 

quadra, à piscina, ao estágio ou à universidade carrega trajetórias de 

deslocamento, marcas linguísticas, memórias de discriminação, redes de 

cuidado e formas próprias de participação. Desse modo, a identidade 

pendular amplia a compreensão pedagógica da cultura corporal, pois 

ajuda a reconhecer que brincar, nadar, treinar, gravar vídeos, ensinar e 

aprender também são práticas atravessadas por território, língua e 

fronteira. 

As experiências da primeira autora, portanto, não antecedem a 

formação acadêmica como simples memória anterior à universidade; elas 

ingressam no percurso universitário como repertório interpretativo. A 

rotina de atravessar a fronteira, lidar com diferentes registros 

linguísticos, sustentar vínculos familiares e organizar estratégias de 
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permanência condiciona a maneira como a acadêmica compreende a 

docência, os colegas, os professores, os relatórios, as aulas práticas e a 

própria vida universitária. Nesse sentido, a formação acadêmica não se 

dá sobre uma trajetória vazia, mas sobre uma história já marcada por 

aprendizagens sociais, corporais e culturais produzidas na fronteira. 

Essa relação é importante porque desloca a compreensão da 

licenciatura em Educação Física para além da aquisição de conteúdos 

disciplinares. As memórias analisadas indicam que a estudante chega à 

universidade com saberes construídos em experiências de cuidado, 

deslocamento, trabalho familiar, mediação linguística e participação em 

práticas corporais. Ao serem confrontados com a escrita acadêmica, com 

as normas institucionais e com as exigências do curso, esses saberes não 

desaparecem; ao contrário, passam a tensionar e ampliar o modo como 

a autora se percebe como futura professora. A universidade, nesse caso, 

é também espaço de tradução entre a experiência vivida e a linguagem 

científica. 

No caso específico da Educação Física, essa tradução assume 

dimensão ainda mais sensível, pois o corpo aparece como lugar de 

memória, cansaço, vergonha, resistência, aprendizagem e pertencimento. 

A estudante que atravessava a fronteira para estudar e praticar natação 

é a mesma que, mais tarde, precisou elaborar relatórios, participar de 

aulas teóricas e práticas, vender saltenhas para permanecer na 

universidade e enfrentar o julgamento linguístico em torno do portunhol. 

Essa continuidade entre trajetória pessoal e formação acadêmica permite 

compreender que os saberes interculturais não são apenas tema de 

análise do artigo, mas parte constitutiva do modo como a primeira autora 

aprende a ler pedagogicamente os corpos e as diferenças na fronteira. 

A competência intercultural construída nessa trajetória também 

tem implicações para a atuação docente. Uma professora de Educação 

Física formada nesse percurso tende a perceber com maior nitidez 

quando um estudante se cala por insegurança linguística, quando evita 

uma atividade por medo de exposição, quando a diferença nacional 
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aparece em forma de brincadeira ofensiva ou quando a escola interpreta 

a dificuldade de comunicação como déficit individual. Essa percepção 

não substitui a formação teórica, mas pode qualificá-la. Como lembra 

Freire (1996), ensinar exige escuta, respeito aos saberes dos educandos 

e abertura ao diálogo; em contexto fronteiriço, tais princípios demandam 

atenção específica às línguas, aos deslocamentos e às hierarquias 

culturais que atravessam a vida escolar. 

Por isso, a leitura da identidade pendular como competência 

intercultural precisa evitar uma interpretação heroizante. A travessia 

cotidiana produziu saberes importantes, mas também foi marcada por 

sofrimento, ausência de políticas institucionais, preconceito, sobrecarga 

familiar, dificuldades de permanência e adaptação solitária às normas 

acadêmicas. O ponto central não é transformar a resistência individual 

em solução para problemas coletivos, mas indicar que escolas e 

universidades da fronteira precisam reconhecer esses saberes sem se 

desresponsabilizar das condições que os tornaram necessários. A 

competência intercultural da estudante, portanto, deve ser compreendida 

simultaneamente como potência formativa e como denúncia das lacunas 

institucionais que ainda limitam o acolhimento de sujeitos 

transfronteiriços. 

Considerações finais – ou nem tanto 

Este artigo analisou experiências formativas de uma acadêmica 

pendular em Educação Física, destacando saberes interculturais 

produzidos na fronteira Brasil-Bolívia a partir de suas memórias. Ao 

tratar as narrativas da primeira autora como fontes históricas, o texto 

buscou deslocar a experiência pendular do lugar de relato pessoal isolado 

para o campo da análise acadêmica situada. 

As fontes memorialísticas evidenciaram que a trajetória da 

estudante foi atravessada por múltiplas dimensões da fronteira: 

documentação brasileira e residência boliviana, temporalidades 

distintas, bullying por origem nacional, acolhimentos escolares, práticas 
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corporais, transporte coletivo, redes informais de cuidado, trabalho 

familiar, pandemia, ensino remoto e conflitos em torno do portunhol. 

Esses elementos mostram que a escolarização de estudante em condição 

pendular, em uma região com interação fronteiriça, não pode ser 

compreendida apenas por indicadores formais de matrícula, frequência 

ou desempenho. Ela envolve pertencimento, reconhecimento, 

deslocamento, linguagem e condições materiais de permanência. 

A análise também demonstrou que a Educação Física ocupou lugar 

decisivo nessa trajetória. A natação, os jogos, as gravações práticas no 

quintal durante a pandemia e a formação universitária produziram 

modos de relação com o corpo e com os outros. A prática corporal aparece 

como experiência de acolhimento, enfrentamento, sociabilidade e 

adaptação pedagógica. Por isso, pensar a Educação Física na fronteira 

exige considerar os corpos concretos que atravessam países, línguas e 

desigualdades. 

A expressão “fico aqui e fico lá” sintetiza a principal contribuição 

do estudo. A identidade pendular não deve ser interpretada como 

deficiência, instabilidade ou problema de adaptação. Ao contrário, ela 

expressa uma competência intercultural produzida na travessia 

cotidiana. Essa competência permite transitar entre códigos, negociar 

sentidos, reconhecer diferenças e construir práticas pedagógicas 

sensíveis à complexidade dos sujeitos fronteiriços. 

Como implicação pedagógica, o artigo sugere que escolas e 

universidades em regiões de fronteira, como a do trabalho (Brasil-

Bolívia), precisam fortalecer políticas institucionais de acolhimento a 

estudantes transfronteiriços; criar estratégias de enfrentamento à 

xenofobia e ao preconceito linguístico; reconhecer o portunhol como 

prática comunicativa legítima da região; e incorporar nos currículos 

experiências concretas de mobilidade, interculturalidade e práticas 

corporais fronteiriças. A narrativa das memórias da primeira autora, lida 

como fonte histórica, não encerra o debate, mas abre uma possibilidade 

de escuta qualificada das vidas que atravessam a fronteira e, ao 
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atravessá-la, também transformam a escola, a universidade e a formação 

docente. 

REFERÊNCIAS 

ALBERTI, Verena. Manual de história oral. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Editora FGV, 2004. 

BAGNO, Marcos. Preconceito linguístico: o que é, como se faz. São 
Paulo: Loyola, 1999. 

BENJAMIN, Walter. O narrador: considerações sobre a obra de Nikolai 
Leskov. In: BENJAMIN, Walter. Magia e técnica, arte e política: ensaios 
sobre literatura e história da cultura. Tradução: Sérgio Paulo Rouanet. 

3. ed. São Paulo: Brasiliense, 1994. p. 197-221. 

BHABHA, Homi K. O local da cultura. Tradução de Myriam Ávila, Eliana 
Lourenço de Lima Reis e Gláucia Renate Gonçalves. Belo Horizonte: 

Editora UFMG, 1998. 

BRACHT, Valter. A constituição das teorias pedagógicas da Educação 

Física. Cadernos CEDES, Campinas, v. 19, n. 48, p. 69-88, ago. 1999. 

CANCLINI, Néstor García. Culturas híbridas: estratégias para entrar e 
sair da modernidade. Tradução: Ana Regina Lessa e Heloísa Pezza 

Cintrão. 4. ed. São Paulo: EDUSP, 2008. 

CANDAU, Vera Maria. Direitos humanos, educação e interculturalidade: 
as tensões entre igualdade e diferença. Revista Brasileira de Educação, 

Rio de Janeiro, v. 13, n. 37, p. 45-56, jan./abr. 2008. 

CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano: 1. artes de fazer. 

Petrópolis: Vozes, 1994. 

COLETIVO DE AUTORES. Metodologia do ensino de Educação Física. 
São Paulo: Cortez, 1992. 

DAYRELL, Juarez. A escola “faz” as juventudes? Reflexões em torno da 
socialização juvenil. Educação & Sociedade, Campinas, v. 28, n. 100, p. 

1105-1128, out. 2007. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática 
educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996. 

GOLIN, Carlo Henrique. Educação intercultural e corporalidade em 
escolas de fronteira (Brasil-Bolívia). Tese (Doutorado em Educação) - 
Faculdade de Educação, Universidade Católica de Brasília, Brasília, DF, 

2017. 

GOLIN, Carlo Henrique; ASSUMPÇÃO, Luis Otavio Teles. Educação 

intercultural em escolas fronteiriças: diálogos sobre fricções culturais 
na fronteira Brasil-Bolívia. Revista GeoPantanal, Corumbá, v. 12, n. 
Especial, p. 27-38, 2017. 



Recorde: Revista de História do Esporte, Rio de Janeiro, v.19, n. 1, p. 339-371, jan./dez. 2026. 
ISSN 1982-8985. 

 

 

 
  370 
  

HAESBAERT, Rogério. O mito da desterritorialização: do “fim dos 
territórios” à multiterritorialidade. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 

2004. 

HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. Tradução: 
Tomaz Tadeu da Silva e Guacira Lopes Louro. 11. ed. Rio de Janeiro: 

DP&A, 2006. 

JOSSO, Christine. Caminhar para si: uma abordagem biográfica da 
formação. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2004. 

LARROSA BONDÍA, Jorge. Notas sobre a experiência e o saber de 
experiência. Revista Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, n. 19, p. 

20-28, jan./abr. 2002. 

LE GOFF, Jacques. História e memória. Tradução: Bernardo Leitão et 
al. Campinas: Editora da Unicamp, 1990. 

NASCIMENTO, Gabriel. Racismo linguístico: os subterrâneos da 
linguagem e do racismo. Belo Horizonte: Letramento, 2019. 

OLIVEIRA, Marco Aurélio Machado de. Fronteiras e relações 

transfronteiriças na Bacia do Rio Paraguai. In: SILVA, A. (org.). 
Territórios e fronteiras sul-americanas. Campo Grande: Editora UFMS, 

2015. p. 145-168. 

PASSEGGI, Maria da Conceição (org.). Tendências da pesquisa 
autobiográfica. Natal: EDUFRN; São Paulo: Paulus, 2008. (Série 

Pesquisa Autobiográfica e Educação). 

POLLAK, Michael. Memória e identidade social. Estudos Históricos, Rio 

de Janeiro, v. 5, n. 10, p. 200-212, 1992. 

POLLAK, Michael. Memória, esquecimento, silêncio. Estudos Históricos, 
Rio de Janeiro, v. 2, n. 3, p. 3-15, 1989. 

PORTELLI, Alessandro. O que faz a história oral diferente. Projeto 
História, São Paulo, n. 14, p. 25-39, 1997. 

SANTOS, Boaventura de Sousa. Para uma sociologia das ausências e 

uma sociologia das emergências. Revista Crítica de Ciências Sociais, 
Coimbra, n. 63, p. 237-280, 2002. 

SANTOS, Boaventura de Sousa. A cruel pedagogia do vírus. Coimbra: 
Almedina, 2020. 

TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. 17. ed. 

Petrópolis: Vozes, 2014. 

VIEIRA, Ricardo. Identidades, estilos de vida e trânsfugas 

interculturais. In: VIEIRA, Ricardo. Histórias de vida e identidades: 
professores e transfigurações interculturais. Porto: Afrontamento, 2007. 
p. 45-72. 

WALSH, Catherine. Interculturalidad crítica y educación intercultural. 
In: VIAÑA, Jorge; TAPIA, Luis; WALSH, Catherine (org.). Construyendo 



Recorde: Revista de História do Esporte, Rio de Janeiro, v.19, n. 1, p. 339-371, jan./dez. 2026. 
ISSN 1982-8985. 

 

 

 
  371 
  

interculturalidad crítica. La Paz: Instituto Internacional de Integración 
del Convenio Andrés Bello, 2010. p. 75-96. 


